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A  partir do GRUPO DE TRABALHO que discutiu 
a atuação de psicólogas, psicólogos e psicólogues 
nas residências em saúde do Distrito Federal, 
foram elaborados materiais para mobilização 
de enfrentamento ao assédio moral, assédio sexual, 
LGBTfobia, racismo, capacitismo e discriminação 
nos ambientes de trabalho da Psicologia.

Essa é uma iniciativa da Comissão Especial 
de Psicologia na Saúde do Conselho Regional 
de Psicologia do Distrito Federal em parceria 
com o Sindicato de Psicologia do Distrito Federal.

Além disso, a construção da Campanha “Chega 
de Assédio!” ocorreu em parceria com a Comissão 
Especial de Psicologia Organizacional e do Trabalho, 
a Comissão Especial de Psicologia do Esporte e do 
Exercício, a Comissão Especial de Psicologia no SUAS 
e a Comissão Especial de Psicologia do Trânsito.

Apresentação
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O assédio moral é um proces-

so contínuo e reiterado de condu-

tas abusivas que, independente-

mente de intencionalidade, atente 

contra a integridade, identidade 

e dignidade humana do trabalha-

dor, por meio de perseguição ou 

isolamento, envolvendo violência 

psicológica extrema, humilhação 

e constrangimento (Soboll, 2019).

É um tipo de violência que 

pode ocorrer de forma direta, 

como em acusações, gritos e insul-

tos, ou indireta, por meio da pro-

pagação de boatos, isolamento e 

exclusão social do trabalhador (Tri-

bunal Superior do Trabalho).

O assédio moral no trabalho 

pode acontecer de forma vertical 

(gestor assediando moralmente 

a/o subordinada/o), vertical ascen-

dente (subordinadas/os ou todo o 

Você sabe o que é assédio moral?
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grupo assediando gestor) e hori-
zontal (entre colegas de trabalho, 
sem hierarquia entre si). 

Essa forma de violência pode 
trazer diversos danos à dignidade, 
à personalidade e à integridade 
física e emocional de uma pessoa, 
além de degradar o ambiente de 
trabalho e, por essas razões deve 
ser combatida.

Nas relações de trabalho 
também pode haver outras formas 
de injustiças e violências muito re-

lacionadas à discriminação. Mas 

o que seria discriminação e como 

isso pode aparecer no ambiente 

de trabalho?

Atos de discriminação com-

preendem a “toda distinção, 

exclusão, restrição ou preferên-

cia fundada na raça, etnia, cor, 

sexo, gênero, religião, deficiên-

cia, opinião política, ascendência 

nacional, origem social, idade, 

orientação sexual, identidade e 

expressão de gênero ou qualquer 



7

outra que atente contra o reco-
nhecimento ou exercício, em con-
dições de igualdade, dos direitos 
e liberdades fundamentais nos 
campos econômico, social, cultu-
ral, laboral ou em qualquer campo 
da vida pública; abrange todas as 
formas de discriminação, inclusive 
a recusa de adaptação razoável” 
(Conselho Nacional de Justiça, 
2020).

A vivência de experiências 
discriminatórias podem gerar im-
pactos significativos na saúde de 
uma pessoa, independente de a 
vivência desse fator estressor ser 
isolada ou recorrente.

As formas de discriminação e 

injustiças vividas no ambiente de 

trabalho podem estar relaciona-

das a diversos fatores estruturais 

e estruturantes da nossa socieda-

de, podendo ser produtos de as-

pectos como machismo, racismo, 

cisheteronormatividade compul-

sória, entre outros. A discrimina-

ção atinge determinados grupos 

e afeta sua saúde mental e física, 

além de atentar contra a digni-

dade e liberdade e se apresentar 

associada a pessoas negras, indí-

genas, LGBTTQIAP+, pessoas com 

deficiência.
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Conduta de conotação sexual 

praticada contra a vontade de 

alguém, sob forma verbal, não 

verbal ou física, manifestada por 

palavras, gestos, contatos físicos 

ou outros meios, com o efeito de 

perturbar, constranger a pessoa e 

afetar a sua dignidade. São ações 

que criam um ambiente intimidati-

vo, hostil, degradante, humilhante 
e desestabilizador. Dentro do am-
biente de trabalho, essa conduta 
pode acontecer envolvendo dife-
rentes hierarquias, mas também 
entre pares e colegas de trabalho.

Vale ressaltar que o assédio 
sexual é crime, segundo o Art. 
216-A do Código Penal Brasileiro.

Assédio Sexual
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“É uma forma sistemática de 
discriminação que tem a raça como 
fundamento e que se manifesta por 
meio de práticas conscientes ou in-
conscientes que culminam em des-
vantagens ou privilégios para indi-

víduos, a depender do grupo racial 
ao qual pertençam” (Almeida, 
2019). É ma crença de superioridade 
de raças sobre as outras que justifi-
ca atos de discriminação, opressão 
e outras violências (Damasceno & 

Zanello, 2018). O racismo acontece 
no Brasil a partir de estruturas que 
favorecem e privilegiam pessoas 
brancas em detrimento de pessoas 
negras (pretas e pardas), pessoas 
indígenas e amarelas. Tais estru-
turas estão presentes nas institui-
ções, nas relações interpessoais e 

na organização social.

No Brasil, o racismo também 

é considerado crime, conforme 

a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 

1989, trao que faz, inclusive, alguns 

crimes de racismo no ambiente de 

trabalho.

Racismo
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Lgbtfobia
Lgbtfobia é o termo utilizado 

para descrever condutas de hos-
tilidade contra pessoas homos-
sexuais, transexuais, travestis, 
bissexuais, pansexuais, assexuais, 

pessoas não-binárias, pessoas in-
tersexo e qualquer outra pessoa 
pertencente a comunidade LGBT-
TQIAP+, perpetrada por pessoas 
que adotam uma ação arbitrária 

de conferir ao outro um status 
de contrário, inferior ou anormal 
(Neto & Fonseca, 2014).

A descriminação se dá 
nas relações sociais cotidianas 
munidas de sentimentos emocio-

nais de aversão e raiva, acarre-
tando violência de formas sutis e 
até brutais contra pessoas homo-
afetivas, bissexuais, bem como 
identidades de gênero dissidentes 
(Siqueira et al., 2009).

Capacitismo
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Capacitismo

O capacitismo é uma forma 
de discriminação, opressão e pre-
conceito contra a pessoa com de-
ficiência. Ocorre quando alguém 
considera uma pessoa incapaz, por 
conta de diferenças e impedimen-
tos corporais, criando uma referên-
cia imaginária de que as pessoas 
com deficiência não são capazes 
de algo simplesmente por terem 
uma deficiência (Marchesan & Car-
penedo, 2021).

Você sabia que o público mais 

suscetível a sofrer assédio moral no 
trabalho são mulheres, negras (os), 
assim como as pessoas com defici-
ência e LGBTTQIAP+.

As minorias estão mais susce-
tíveis às diferentes formas de vio-
lência praticadas pela sociedade, 
e, por essa razão, trouxemos essas 
especificidades de discriminação e 
violência para olharmos com mais 
atenção para a essas situações 
no ambiente e nas relações de 
trabalho!
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Busque os canais da própria 
instituição/empresa que você 
trabalha para relatar a situação 
de assédio ou injustiça que você 
esteja passando.

Canais para denúncia:

Ministério Público do Traba-
lho: acesse o site www.mpt.mp.br, 
clicando na Procuradoria Regional 
do seu Estado, e relate com deta-
lhes os fatos, as vítimas, os agres-
sores, as testemunhas (indique, se 
possível, o endereço, e-mail e tele-
fone), bem como anexe os docu-
mentos de prova (e-mails, áudios, 

informativos).

Em caso de dúvida ou dificul-
dade, poderá fazer a sua denúncia 
pessoal ou anonimamente na sede 
da Procuradoria Regional do seu 
Estado ou na Procuradoria do Tra-
balho no Município.

Sindipsi-DF: Profissionais de 
Psicologia podem entrar em contato 
com Sindicato de Psicologia do DF 
pelo número (61) 99307-2939 para 
denunciar, via Whatsapp, qualquer 
situação de assédio ou discrimina-
ção que esteja vivenciando no seu 
ambiente de trabalho.

Denuncie!
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Denuncie! Fique de olho nas situações de assédio, 
discriminação e injustiça que podem acontecer 
no seu espaço de trabalho!

A seguir são apresentados exemplos de situações de 
injustiça no contexto dos profissionais de saúde residente*:

	� Proibir o acesso de profissional de saúde/residente em algum 
local público ou compartilhado do serviço de saúde.

	� Impedir a participação do residente em algum evento acadêmico 
sem motivo coerente para tal impedimento.

	� Restringir a participação de residente em encontros nacionais 
de residência em saúde.

	� Reduzir horas de reunião de coletivo de residentes ou impedir 
a realização de reunião.

	� Impedir autonomia de organização da agenda de residente/pro-
fissional de saúde.

	� Coagir profissional de saúde residente a fazer atividades 
que não foram pactuadas anteriormente, pressionando e colo-
cando em risco sua integridade moral e psicológica.

Veja mais exemplos que podem acontecer 
em diferentes contextos de trabalho:

	� Exposição de profissional frente a colegas, apontando erros 
ou chamando a atenção em público visando o constrangimento 
do profissional.

	� Utilização de um tom de voz elevado ao tratar de assuntos 
no trabalho, visando a intimidação da/o profissional.

	� Utilizar expressões que menosprezem ou duvidem da capacida-
de de profissional, visando diminuir sua autoestima.
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	� Coagir para que tarefas sejam entregues no tempo em que a che-
fia deseja, não importando quais outras atividades a/o profissional 
também tenha que fazer.

	� Enviar documentos produzidos pela/o profissional para chefias, 
sem apontar a autoria, visando assumir o crédito pela produção.

	� A chefia assumir funções e tarefas, mas obriga a/o profissional a 
fazer o trabalho por ele, pois é “ordem da chefia”.

	� Tratar de forma diferente homens da equipe em relação a mu-
lheres, exigindo mais das mulheres e sendo mais flexível com os 
homens.

	� Constranger a/o profissional expondo sua sexualidade e fazendo 
comentários que inferiorizam pessoas da comunidade LGBTT-
QIAP+.

	� Duvidar da capacidade de pessoas com deficiência, sempre en-
viando “tarefas mais simples” a elas.

	� Menosprezar pessoas negras em público, enviar trabalhos mais 
difíceis visando prejudicar o desempenho das pessoas negras 
na equipe.

	� Não fornecer o cuidado adequado e atencioso para pessoas ne-
gras, como oferece para pessoas brancas

	� Só colocar em cargos de chefia pessoas brancas, afirmando 
que pessoas negras não tem capacidade para exercer cargos 
de chefia.

	� Só contratar pessoas brancas, afirmando que pessoas negras 
não têm capacidade para exercer o mesmo trabalho que pessoas 
brancas.

	� Não contratar pessoas transgênero, afirmando que apenas pesso-
as cisgênero devem trabalhar em determinado local.

	� Utilizar de maneira intencional os pronomes inadequados para 
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pessoas transgênero no ambiente de trabalho, visando constran-
gimento.

	� Não permitir que uma pessoa transgênero utilize o banheiro ade-
quado com sua identidade de gênero. 

	� Não respeitar a identidade de gênero de uma pessoa transgênero 
e exigir que uma pessoa transgênero utilize roupas, uniformes 
ou itens som as quais ela não se sinta confortável.

	� Fiscalizar o trabalho do profissional visando encontrar erros 
de forma sistemática para intimidá-lo.

	� Não fornecer suporte, mas apenas críticas, ao desempenho 
de profissional que não esteja indo bem no trabalho.

	� Restringir o acesso às informações para determinadas/os profis-
sionais na equipe, visando deixá-las/os isoladas/os do restante das 
pessoas.

	� Exigir tarefas que não foram faladas na entrevista de emprego.

	� Promover conflitos na equipe visando a competição entre 
as/os profissionais.

	� Não contratar novas pessoas, deixando a equipe sobrecarregada 
sob o pretexto de que “elas dão conta”.

	� Exigir tarefas de última hora, obrigando as/os profissionais 
a deixarem suas tarefas programadas para se dedicarem à tarefas 
“urgentes”.

	� Solicitar produções de profissionais e depois descartá-las 
sem uso.

	� Desdenhar da classe social de profissionais, visando 
constrangê-las/os.

	� Promover uma gestão em que “a última palavra é da/o chefe”, 
visando a inferiorização do saber técnico das/os demais pessoas 
da equipe.
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	� Ignorar constantemente as reclamações dos profissionais 
com o objetivo de que “desistam pelo cansaço”.

	� Criar um clima de constante tensão no ambiente, pois 
a qualquer momento o/a chefe pode “explodir” com alguém.

	� A/O chefe costuma explodir no ambiente de trabalho, utilizando 
de um tom agressivo e alto para falar sobre problemas 
do trabalho.

	� Geralmente a/o chefe explode sempre com as mesmas pessoas.

	� Impor regras que não fazem sentido para o trabalho da equipe, 
apenas porque a/o chefe decidiu que “tem que ser assim”.

	� Aproximar-se de forma indesejada e tocar outra pessoa em seu 
local de trabalho, visando ter contato íntimo.

	� Oferecer promoções ou benefícios a mulheres desde que elas 
tenham algum contato sexual com a chefia.

	� Fazer insinuações sobre o corpo das mulheres no ambiente 
de trabalho e se referir a isso como “brincadeira”.

	� Tocar sem permissão o corpo de outras pessoas no ambiente 
de trabalho.

	� Olhar de maneira intrusiva e maliciosa para a/o profissional 
com o objetivo de deixá-la/o desconfortável no ambiente 
de trabalho.

	� Ameaçar de demissão o profissional que reclame sobre algo 
no ambiente de trabalho. 

*Lembrando que essa lista não é exaustiva e novas situações 
podem se configurar nos processos e nas relações de trabalho! 
Profissionais de saúde residentes vivenciam relações de trabalho 
precarizadas e estão vulneráveis à assédio moral, assédio sexual, LGB-
Tfobia, racismo e capacitismo nos ambientes de residência em saúde.
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Em casos como esses, entre em contato com o Canal de Denúncias Contra 
Assédio no Trabalho criado pelo CRP 01/DF em parceria com o SindPsi/DF, 

pelo número (61) 99307-2939


